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O Concea, órgão integrante da estrutura do 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, 

é instância colegiada multidisciplinar de 
caráter normativo, consultivo, deliberativo e 

recursal, para coordenar os procedimentos de 
uso científico de animais.

O que é o Concea

Lei nº 11.794/2008

Decreto nº 6.899/2009



O Concea é plural e diverso

Lei nº 11.794/2008

O Concea é presidido pela Ministra 
de Estado de Ciência, Tecnologia e 

Inovação

1. MCTI - Ministério da Ciência, Tecnologia & Inovações

2. CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

3. MEC - Ministério da Educação

4. MMA - Ministério do Meio Ambiente

5. MS - Ministério da Saúde
6. MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

7. CRUB - Conselho de Reitores das Universidades do Brasil 

8. ABC - Academia Brasileira de Ciências

9. SBPC - Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência

10.FeSBE - Federação das Sociedades de Biologia Experimental
11.SBCal - Sociedade Brasileira de Ciência em Animais de Laboratório

12.Indústrias Farmacêuticas*

13.Sociedades Protetoras de Animais (x2)*





Secretaria Executiva (SE) do Concea

Decreto nº 6.899/2009

✓ Prestar apoio técnico e administrativo

✓ Tramitar os pleitos submetidos à deliberação do 
Concea

✓ Implementar as deliberações do Concea

✓ Analisar as solicitações de credenciamento

✓ Dar publicidade aos atos do Concea



Conselho Nacional de Controle da 
Experimentação Animal

Lei nº 11.794/2008
Decreto nº 6.899/2009

Formular, rever e zelar pelo 
cumprimento das normas 

para produção, manutenção 
e utilização de animais em 

ensino ou pesquisa 

Formular, rever e zelar pelo 
cumprimento das normas 

sobre os cuidados, 
instalação e funcionamento 

de instalações/biotérios 

Monitorar e avaliar a 
introdução de técnicas 

alternativas 

Credenciar instituições para 
criação ou utilização de 

animais 

Manter cadastro atualizado 
dos procedimentos de 

ensino e pesquisa realizados 
ou em andamento no País

Apreciar e decidir recursos 
interpostos contra decisões 

das CEUAs

Assessorar o Poder 
Executivo a respeito das 

atividades de ensino e 
pesquisa tratadas nesta Lei.

Administrar, por sua 
Secretaria-Executiva, CIUCA

Apreciar e decidir recursos 
interpostos contra decisões 
das CEUAs, bem como de 
sua Secretaria-Executiva; e

Aplicar as sanções previstas 
na Lei e no Decreto
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Conselho Nacional de Controle da 
Experimentação Animal

Lei nº 11.794/2008
Decreto nº 6.899/2009

Credenciar instituições 
para criação ou utilização 

de animais 

Manter cadastro atualizado 
dos procedimentos de 

ensino e pesquisa 
realizados ou em 

andamento no País

Administrar, por sua 
Secretaria-Executiva, 

CIUCA

RN50 e RN51 

> 930 instituições

> 2330 instalações

>  870 CEUAs

Visitas técnicas





RN 50 
Credenciamento

Resolução 
Normativa nº 

50/2021
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Resolução 
Normativa nº 

51/2021



Art. 8º  É condição indispensável para o credenciamento das 

instituições com atividades de ensino ou pesquisa com animais a 

constituição prévia de Comissões de Ética no Uso de Animais –

CEUAs.

Art. 9º  As CEUAs são integradas por:

I – médicos veterinários e biólogos;

II – docentes e pesquisadores na área específica;

III – 1 (um) representante de sociedades protetoras de animais 

legalmente estabelecidas no País, na forma do Regulamento.

Composição das CEUAs

Lei nº 
11.794/2008

...RN 50



Definições e responsabilidades do RT

Resolução 
Normativa nº 

51/2021
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RESOLUÇÃO CONCEA/MCTI Nº 49, DE 7 DE MAIO DE 2021
Dispõe sobre a obrigatoriedade de capacitação do pessoal 
envolvido em atividades de ensino e pesquisa científica que 
utilizam animais.

Todos os pesquisadores, responsáveis e 
demais usuários de animais de 

experimentação devem possuir capacitação



Concea & CEUAs & Usuários
Ciclo do luto de Kübler-Ross (Processo de mudança/perda)

@IConcea



• Art. 2º A capacitação de que trata essa Resolução consiste em:

I - capacitação em ética: conhecimentos da ética aplicáveis à
experimentação animal, incluindo manejo, alojamento e
procedimentos na espécie a ser utilizada nas atividades de ensino ou
pesquisa científica;

II - capacitação prática: conhecimentos práticos de bem-estar animal,
incluindo manejo, alojamento e procedimentos na espécie a ser
utilizada nas atividades de ensino ou pesquisa científica; e

III - treinamento específico nas técnicas e procedimentos
experimentais que pretende realizar na espécie a ser utilizada.

RN49/2021
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DIRETRIZ DA 
PRÁTICA DE 
EUTANÁSIA





-FINALIDADE, ESCOPO, PRINCÍPIOS GERAIS DA DBCA

-SUBSTITUIÇÃO, REDUÇÃO, REFINAMENTO

-RESPONSABILIDADES DAS INSTITUIÇÕES

RESPONSABILIDADES DAS COMISSÕES DE ÉTICA NO USO DE ANIMAIS: ATUAÇÃO DAS CEUAS, 
RESPONSABILIDADES DO COORDENADOR DA CEUA, PROPOSTAS, MONITORAMENTO,  RELATÓRIOS

-RESPONSABILIDADES DOS PROFESSORES E PESQUISADORES



-FINALIDADE, ESCOPO, PRINCÍPIOS GERAIS DA DBCA

-SUBSTITUIÇÃO, REDUÇÃO, REFINAMENTO

-RESPONSABILIDADES DAS INSTITUIÇÕES

RESPONSABILIDADES DAS COMISSÕES DE ÉTICA NO USO DE ANIMAIS: ATUAÇÃO DAS CEUAS, 
RESPONSABILIDADES DO COORDENADOR DA CEUA, PROPOSTAS, MONITORAMENTO,  RELATÓRIOS

-RESPONSABILIDADES DOS PROFESSORES E PESQUISADORES

-DETECÇÃO DE DOR E ESTRESSE, CONTROLE DA DOR E DO 
ESTRESSE

-USO SEQUENCIAL DE ANIMAIS

-MANEJO, IMOBILIZAÇÃO E CONFINAMENTO DE 
ANIMAIS

-PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS: CUIDADOS NO 
PERÍODO PÓS-OPERATÓRIO E PESQUISADORES

-DESTINAÇÃO DOS ANIMAIS: EUTANÁSIA DE ANIMAIS, 
DESCARTE DE CADÁVERES, CARCAÇAS E LIXO



-FINALIDADE, ESCOPO, PRINCÍPIOS GERAIS DA DBCA

-SUBSTITUIÇÃO, REDUÇÃO, REFINAMENTO

-RESPONSABILIDADES DAS INSTITUIÇÕES

RESPONSABILIDADES DAS COMISSÕES DE ÉTICA NO USO DE ANIMAIS: ATUAÇÃO DAS CEUAS, 
RESPONSABILIDADES DO COORDENADOR DA CEUA, PROPOSTAS, MONITORAMENTO,  RELATÓRIOS

-RESPONSABILIDADES DOS PROFESSORES E PESQUISADORES

-DETECÇÃO DE DOR E ESTRESSE, CONTROLE DA DOR E DO 
ESTRESSE

-USO SEQUENCIAL DE ANIMAIS

-MANEJO, IMOBILIZAÇÃO E CONFINAMENTO DE 
ANIMAIS

-PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS: CUIDADOS NO 
PERÍODO PÓS-OPERATÓRIO E PESQUISADORES

-DESTINAÇÃO DOS ANIMAIS: EUTANÁSIA DE ANIMAIS, 
DESCARTE DE CADÁVERES, CARCAÇAS E LIXO

-AQUISIÇÃO E CUIDADO DE ANIMAIS EM INSTALAÇÕES DE 
CRIAÇÃO OU DE MANUTENÇÃO

-TRANSPORTE DE ANIMAIS, ADMISSÃO DE NOVOS 
ANIMAIS

-CUIDADO COM ANIMAIS EM INSTALAÇÕES DE 
CRIAÇÃO OU DE MANUTENÇÃO

-RESPONSABILIDADES NA CRIAÇÃO, MANUTENÇÃO 
OU UTILIZAÇÃO DE ANIMAIS

-USO DE ANIMAIS EM ATIVIDADES DE ENSINO: 
PROPOSTAS, RESPONSABILIDADES DOS PROFESSORES
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Art. 22. As instituições que criem ou utilizem animais para ensino ou 

pesquisa existentes no País antes da data de vigência desta Lei 

deverão:

I – criar a CEUA, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, após a 

regulamentação referida no art. 25 desta Lei;

II – compatibilizar suas instalações físicas, no prazo máximo de 5 

(cinco) anos, a partir da entrada em vigor das normas estabelecidas 

pelo CONCEA, com base no inciso V do caput do art. 5o desta Lei.

Condições para criação, manutenção e uso de 
animais

Lei nº 
11.794/2008



• Manual de referência de procedimentos e estrutura
física de instalações animais

• Balizador fiscalizatório

• Base para o desenvolvimento de requisitos para
avaliação da conformidade

• Orientações para a produção, manutenção ou utilização
de animais em atividades de ensino ou pesquisa
científica

Guia Brasileiro de Produção, Manutenção ou 
Utilização de Animais em Atividades de Ensino 

ou Pesquisa Científica





Resoluções 
Normativa nºs 

57, 58 à 67

Novas Resoluções Normativas e Guia



Guia Brasileiro de Produção, Manutenção ou 
Utilização de Animais em Atividades de Ensino 

ou Pesquisa Científica

Resolução 
Normativa nº 

57/22 
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Conselho Nacional de Controle da 
Experimentação Animal

Lei nº 11.794/2008
Decreto nº 6.899/2009

Formular, rever e zelar pelo 
cumprimento das normas 

para produção, manutenção 
e utilização de animais em 

ensino ou pesquisa 

Formular, rever e zelar 
pelo cumprimento das 

normas sobre os 
cuidados, instalação e 

funcionamento de 
instalações/biotérios 

Monitorar e avaliar a 
introdução de técnicas 

alternativas 

Credenciamento (RN50)

Ceua (RN51 e RN52)

Métodos alternativos (RN54,>40MA, RN53+Repositório, RN58)

Capacitação (RN49), CONCEA-CFMV, CEUAs, SPAs

Diretrizes: DBCA, eutanásia (RN55, RN37, RN32)

Guia (início 2012; RN57, RN59-RN67; Compilado do Guia ebook e físico) 



Métodos alternativos:

Qualquer método que possa ser utilizado para substituir,

reduzir ou refinar o uso de animais em atividades de pesquisa

(RN 17, CONCEA, 3/07/2014)

● Lei 11.794 art. 5 - Atribuições do CONCEA

III – monitorar e avaliar a introdução de técnicas

alternativas que substituam a utilização de animais

em ensino e pesquisa;



Resoluções Normativas

Métodos alternativos em pesquisa

RN 17/2014 - Reconhecimento de métodos alternativos ao uso de

animais em atividades de pesquisa no Brasil – revogada

RN 54/2022 - Dispõe sobre o reconhecimento de métodos

alternativos ao uso de animais em atividades de ensino e

pesquisa científica e dá outras providências.

RN 18/2014 – Reconheceu 17 Métodos (para 7 desfechos)

RN 30/2016 – Reconheceu 7 métodos (para 4 desfechos)

RN 45/2019 - Reconhece método alternative– MAT

RN 56/2022– Reconheceu 16 Métodos

RN58/2023 – Proibição ao uso de animais para pesquisa

científica, desenvolvimento e controle de produtos cosméticos,

prod higiene pessoal e perfumes

Perspectiva – Reconhecimento

de Novos Métodos

Alternativos em Pesquisa



Art. 1º Esta Resolução Normativa dispõe sobre o reconhecimento no País de métodos alternativos validados
ao uso de animais que tenham por finalidade a substituição, a redução ou o refinamento do uso de animais
em atividades de ensino e pesquisa.

Art. 2º Para os efeitos desta Resolução Normativa, considera-se:
I - método alternativo validado: método que possa ser utilizado para substituir, reduzir ou refinar o uso de animais em
atividades de ensino e pesquisa e cuja confiabilidade e relevância foram determinadas por meio de um processo que envolve os
estágios de desenvolvimento, pré-validação, validação e revisão por especialistas, e em conformidade com os procedimentos
realizados por centros para validação de métodos alternativos ou por estudos colaborativos internacionais, podendo ter aceitação
regulatória internacional, que visem atingir, sempre que possível, a mesma meta dos procedimentos substituídos por
metodologias que:
a) não utilizem animais;
b) usem espécies de ordens inferiores;
c) empreguem menor número de animais;
d) utilizem sistemas orgânicos ex vivos; ou
e) diminuam ou eliminem o desconforto; e

II - método alternativo reconhecido: é o método alternativo validado, devidamente reconhecido pelo Conselho Nacional de

Controle de Experimentação Animal - Concea, de observância obrigatória no País.



Art. 3º Os métodos alternativos validados e com aceitação regulatória nacional ou internacional passarão a ser
obrigatórios no País a partir das publicações de Resoluções Normativas do Concea no Diário Oficial da União,
reconhecendo e nominando esses métodos, e indicando as fontes.
§ 1º As pessoas sujeitas às normas do Concea terão o prazo de até 5 (cinco) anos para a observância dos referidos métodos, a
contar da publicação da respectiva Resolução Normativa de que trata o caput deste artigo.
§ 2º As pessoas sujeitas às normas do Concea que não cumprirem o determinado nesta Resolução Normativa sofrerão as
sanções previstas na legislação aplicável.

Art. 4º A aplicação específica dos métodos alternativos reconhecidos pelo Concea, bem como a
determinação de se destinar à substituição total, à substituição parcial ou à redução da utilização de animais
na experimentação, encontrar-se-á descrita no próprio método e, como tal, deverá ser seguida.



Art. 5º Os métodos alternativos validados nacional ou internacionalmente, porém ainda não reconhecidos
pelo Concea, poderão ser utilizados, sem prejuízo da competência prevista no inciso III do art. 5º da Lei
11.794, de 8 de outubro de 2008.
Parágrafo único. A possibilidade prevista no caput deste artigo não dispensa a necessidade de observância de normas especiais
editadas por outros entes e órgãos públicos com competência regulatória.

Art. 6º O reconhecimento do método alternativo validado ocorrerá por deliberação plenária do Concea,
considerando o parecer da Câmara Permanente de Métodos Alternativos, ouvidos os entes e órgãos públicos
com competências afins ou responsáveis pela fiscalização das atividades reguladas pela Lei nº 11.794, de 8
de outubro de 2008, a critério do Concea.

Art. 7º O Concea manterá em seu sítio eletrônico a lista de métodos alternativos reconhecidos, com as
respectivas Resoluções Normativas de reconhecimento e com as fontes para acesso ao inteiro teor dos
métodos.

Art. 8º O Concea decidirá sobre as situações não previstas nesta Resolução Normativa acerca do assunto



I - Para avaliação do potencial de irritação e corrosão da pele: 
a) Método OECD TG 430 - Corrosão dérmica in vitro: Teste de Resistência Elétrica Transcutânea; 

b) Método OECD TG 431 - Corrosão dérmica in vitro: Teste da Epiderme Humana Reconstituída; 

c) Método OECD TG 435 - Teste de Barreira de Membrana in vitro; 

d) Método OECD TG 439 - Teste de irritação Cutânea in vitro. 

II - Para avaliação do potencial de irritação e corrosão ocular: 
a) Método OECD TG 437 - Teste de Permeabilidade e Opacidade de Córnea Bovina; 

b) Método OECD TG 438 - Teste de Olho Isolado de Galinha; 

c) Método OECD TG 460 - Teste de Permeação de Fluoresceína. 

III - Para avaliação do potencial de Fototoxicidade: 
a) Método OECD TG 432 - Teste de Fototoxicidade in vitro 3T3 NRU 

IV - Para avaliação da absorção cutânea: 
a) Método OECD TG 428 - Absorção Cutânea método in vitro.

03/07/2019



V - Para avaliação do potencial de sensibilização cutânea: 
a) Método OECD TG 429 - Sensibilização Cutânea: Ensaio do Linfonodo Local; 

b) Método OECD TG 442A e 442B - Versões não radioativas do Ensaio do Linfonodo Local.

VI - Para avaliação de toxicidade aguda: 
a) Método OECD TG 420 - Toxicidade Aguda Oral - Procedimento de Doses Fixas; 

b) Método OECD TG 423 - Toxicidade Aguda Oral - Classe Tóxica Aguda; 

c) Método OECD TG 425 - Toxicidade Aguda Oral - procedimento "Up and Down"; 

d) Método OECD TG 129 - estimativa da dose inicial para teste de toxicidade aguda oral sistêmica.

VII - Para avaliação de genotoxicidade: 
a) Método OECD TG 487 - Teste do Micronúcleo em Célula de Mamífero in vitro.

03/07/2019



I - Avaliação do potencial de irritação e corrosão ocular: 
a) Método OECD TG 491 - Teste in vitro de curta duração para danos oculares; 

b) Método OECD TG 492 - Epitélio corneal humano reconstruído; 

II - Avaliação do potencial de sensibilização cutânea: 
a) Método OECD TG 442C - Sensibilização cutânea in chemico; 

b) Método OECD TG 442D - Sensibilização cutânea in vitro; 

III - avaliação de toxicidade reprodutiva: 
a) Método OECD TG 421 - Teste de triagem para toxicidade reprodutiva e do desenvolvimento; 

b) Método OECD TG 422 - Estudo de toxicidade repetida combinado com teste de toxicidade reprodutiva; 

IV - Avaliação da contaminação pirogênica em produtos injetáveis: 
a) Teste de Endotoxina Bacteriana (Farmacopeia Brasileira).

31/08/2021



Art. 2º Para os efeitos desta Resolução Normativa, o Conselho Nacional de Controle de

Experimentação Animal reconhece o método alternativo Teste de Ativação de Monócitos

para avaliação da contaminação pirogênica em produtos injetáveis.

Art. 3º ...

Parágrafo Único. No caso específico do Teste de Ativação de Monócitos, quando da utilização

de sangue total ou monócitos oriundos de sangue periférico, esta se dará mediante doação

de sangue por voluntários, devendo os responsáveis pela utilização do referido método

cumprirem todos os quesitos estabelecidos pelo Conselho Nacional de Ética em Pesquisa -

CONEP e demais órgãos pertinentes.

22/10/2024



I - SAÚDE HUMANA
1 - Sensibilização dérmica
a) Método OECD TG 442E - Sensibilização cutânea in vitro: ensaios de sensibilização cutânea in vitro abordando

o evento chave na ativação de células dendríticas no Caminho da Resposta Adversa (AOP) para sensibilização
cutânea.

2 - Avaliação de efeitos estrogênicos
a) Método OECD TG 455 - Teste baseado na performance para ensaios in vitro de transativação transfectada
estável para detectar agonistas e antagonistas de receptor estrogênico.
b) Método OECD TG 493 - Teste baseado na performance para ensaios in vitro de receptor estrogênico humano
recombinante (hrER) para detectar substâncias químicas com afinidade de ligação ER.

3 - Efeitos endócrinos
a) Método OECD TG 456 - Ensaio de Esteroidogênese H295R.

4 - Efeitos androgênicos
a) Método OECD TG 458 - Ensaio de ativação transcripcional de receptores androgênicos humanos

transfectados para detecção de atividade agonista e antagonista de substâncias químicas.

1/11/2027



I - SAÚDE HUMANA

5 - Mutagenicidade
a) Método OECD TG 471-Teste de mutação bacteriana reversa.
b) Método OECD TG 473-Teste in vitro de aberração cromossômica de mamíferos.
c) Método OECD TG 476-Testes in vitro de mutação gênica de células de mamífero usando os gens Hprt and xprt.
d) Método OECD TG 490 - Testes in vitro de mutação gênica em células de mamífero usando gen Timidinaquinase.

6 - Irritação/corrosão ocular
a) Método OECD TG 494 - Vitrigel - Teste de irritação ocular para identificação de substâncias químicas que não
requerem classificação e rotulagem para irritação ocular ou sério dano ocular.
b) Método OECD TG 496 - Teste macromolecular in vitro para identificação de substâncias químicas que induzem
dano ocular severo e substâncias químicas que não requerem classificação para irritação ocular ou dano ocular
severo.

7 - Fotorreatividade
a) OECD TG 495 - Ensaio de fotorreatividade por Ros (Espécies oxigênio reativas).

1/11/2027



II - EFEITOS EM SISTEMAS BIÓTICOS

a) Método OECD TG 212 - Peixe, teste de toxicidade a curto prazo em estágios embrionários e recém nascidos.
b) Método OECD TG 236 - Toxicidade aguda em embrião de peixe (FET).
c) Método OECD TG 319-A - Determinação do "clearance" intrínseco "in vitro" usando hepatócitos
criopreservados de Truta Arco-Íris (RT-HEP).
d) Método OECD TG 319-B - Determinação do "clearance" intrínseco "in vitro" usando fração sub-celular S-9 de
Truta Arco-Íris (RT-S9).

1/11/2027
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Conselho Nacional de Controle da 
Experimentação Animal

Lei nº 11.794/2008
Decreto nº 6.899/2009

Apreciar e decidir recursos 
interpostos contra decisões 

das CEUAs

Apreciar e decidir recursos 
interpostos contra decisões 

das CEUAs, bem como de sua 
Secretaria-Executiva; e

Aplicar as sanções previstas 
na Lei e no Decreto

> 70 Processos de Infração Administrativa 

Centenas de carta consulta - plenária

1010 emails - SE

1010 ligações telefônicas

Perguntas frequentes ao Concea



Denúncias de Infrações 
Administrativas

Regulamentado pela RN24

Considera-se infração administrativa toda ação ou omissão,
de pessoa física ou jurídica, que viole as normas
previstas na Lei, Decreto e demais disposições legais
pertinentes

Qualquer cidadão está legitimado a apresentar denúncia ao
Concea (Fala.BR, site e e-mail do Concea)

Tramitação do processo prevista no Decreto, descrita na
RN24 com análise da Conjur/MCTI

Relator vs. Plenário

Deliberação por sanção é sempre do pleno!!!



Denúncias de Infrações
Administrativas

Sanções:

I - aplicáveis a pessoas jurídicas:

a) advertência;

b) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte
mil reais);

c) interdição temporária;

d) suspensão de financiamentos provenientes de fontes oficiais de
crédito e fomento científico;

e) interdição definitiva;

II - aplicáveis a pessoas físicas:

a) advertência;

b) multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil
reais);

c) suspenção temporária;

d) interdição definitiva para o exercício da atividade regulada
pela Lei no 11.794, de 2008.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11794.htm


Quem fiscaliza a legislação do Concea

Lei nº 11.794/2008



✓ Concea: o que é? o que faz?

✓ Legislação:

Credenciamento 

CEUAs

Capacitação 

Diretrizes

Guia 

Métodos alternativos

Sanções

✓ Para onde vamos?

Lei nº 11.794/2008, Resoluções 

Normativas do Concea e CEUAs



Site do Concea

https://www.gov.br/mcti/pt-br/composicao/conselhos/concea

https://www.gov.br/mcti/pt-br/composicao/conselhos/concea


✓ Ciuca: módulo pesquisador, licenciamento, relatórios

✓ Visitas técnicas/ Licenciamento

✓ GUIA - RN check list – Produção, Manutenção ou
Utilização de Animais

✓ Rever a legislação: revisitar ~15 anos

✓ Melhorar a interlocução com a sociedade

✓ Capacitação: usuários, membros CEUA, RT e SPA

✓ Reconhecimento de novos métodos alternativos em pesquisa

✓ Incentivar o Repositório de métodos substitutivos em ensino



gov.br/mcti/concea

Secretaria Executiva do Concea
concea@mcti.gov.br

(61) 2033-5267

Obrigada!



Referências complementares

Site do Concea:

https://www.gov.br/mcti/pt-
br/composicao/conselhos/concea

Legislação do Concea:

https://www.gov.br/mcti/pt-
br/composicao/conselhos/concea/paginas/publicacoes-
legislacao-e-guia/legislacao-do-concea

https://www.gov.br/mcti/pt-br/composicao/conselhos/concea
https://www.gov.br/mcti/pt-br/composicao/conselhos/concea
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